


 A agricultura familiar e a agricultura empresarial
Antes de definir e demonstrar os dois modelos de agricultura mais correntes no Brasil, os quais serão estudados, deve-se destacar a dificuldade em se conseguir fundamentos que os diferenciem.

O Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), que é o órgão que faz uma análise quantitativa do setor agropecuária no país, traz em seu senso os dois grupos como estabelecimentos agropecuários ou o grupo de atividade econômica agrupado. Com isso, dificulta extrair dados separadamente, diferenciando o que é agricultura familiar de agricultura empresarial no Brasil. Uma definição feita pelo pós-graduando Clayton Luiz Montes se utiliza de uma fonte do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA) para conceituar:
[...] utiliza-se aqui o conceito de agricultura familiar anteriormente formulado no Projeto de Cooperação Técnica Incra/FAO: “Perfil da Agricultura Familiar no Brasil”, no qual se caracteriza agricultura de acordo com três quesitos principais: 

a) a gestão da unidade produtiva e os investimentos nela realizados é feita por indivíduos que mantêm entre si laços de sangue ou de casamento; 

b) a maior parte do trabalho é igualmente fornecida pelos membros da família; e

c) a propriedade dos meios de produção (embora nem sempre da terra) pertence à família e é em seu interior que se realiza sua transmissão em caso de falecimento ou de aposentadoria dos responsáveis pela unidade produtiva (MONTES, 2003, p. 10 apud INCRA, texto digital).
Conforme a citação, este conceito é feito a partir de suas relações sociais de produção, ou seja, tudo gira em torno do grupo familiar.
Por muito tempo se tinha como definição de agricultura familiar aquela com pequena produção, agricultura de subsistência e de baixa renda. Por esses motivos, os agricultores que desenvolviam esta atividade eram tratados, muitas vezes, com palavras depreciativas tais como; roceiro, caipira, pessoa atrasada e ingênua, transmitindo, muitas vezes, a impressão de ser preguiçoso e ter pouca disposição para o trabalho.
Mas esta realidade começa a mudar a partir dos anos de 1965, com a criação do Sistema Nacional de Crédito Rural (SNCR), onde um novo período de institucionalização foi marcado no Brasil, compensando a falta de recursos públicos, os quais estavam deixando a desejar principalmente para a classe de pequenos agricultores, os classificados como de agricultura familiar.

O financiamento da produção agrícola brasileira constituiu, a partir daí, a base de toda a política para esse setor, sendo oferecidas linhas de crédito no segmento de investimento e custeio, as quais serão vistas logo adiante quando serão especificados os modelos de financiamentos.
Esta concepção que se tem de agricultura familiar, como as feitas pelo legislador ao editar a Lei n. 11.326, de 24 de julho de 2006, que “Estabelece as diretrizes para a formulação da Política Nacional da Agricultura Familiar e Empreendimentos Familiares Rurais”, em seu art. 3º, caput e inciso I, diz:

Art. 3o  Para os efeitos desta Lei, considera-se agricultor familiar e empreendedor familiar rural aquele que pratica atividades no meio rural, atendendo,  simultaneamente, aos seguintes requisitos:

I - não detenha, a qualquer título, área maior do que 4 (quatro) módulos fiscais;

Por modulo rural, denomina o INCRA (texto digital) que, “módulo rural é calculado para cada imóvel rural em separado, e sua área reflete o tipo de exploração predominante no imóvel rural, segundo sua região de localização”.

Outro conceito também se faz no Estatuto da Terra, o inciso II, do art. 4º, da Lei n. 4.504/64, define o módulo rural como propriedade familiar:

Art. 4º [...].

II - o imóvel rural que, direta e pessoalmente explorado pelo agricultor e sua família, lhes absorva toda a força de trabalho, garantido-lhes a subsistência e o progresso social e econômico, com área máxima fixada para cada região e tipo de exploração, e eventualmente, trabalhado com a ajuda de terceiros;

Para o juiz e professor Queiroz (2000, texto digital), “pode-se dizer que o modulo rural é menor parcela de fracionamento do solo rural, levando-se em conta vários critérios objetivos que permitiriam ao trabalhador dali extrair o seu sustento e o de sua família, absorvendo-lhe toda força própria de trabalho”. Em contra partida, o módulo rural deverá observar a produtividade e os custos de produção em cada região. Compete ao INCRA dimensionar para cada região especificamente em cada município o tamanho do módulo.

Por outro lado, o módulo fiscal, conforme o INCRA, serve de unidade base para o cálculo do Imposto Territorial Rural (ITR), que por sua vez, é estabelecido para cada município, e procura refletir a área mediana dos Módulos Rurais dos imóveis rurais do município. O módulo fiscal vem definido pelo art. 4º do Decreto n. 84.685, de 06 de maio de 1980, onde se transcreve:

Art. 4º - O módulo fiscal de cada Município, expresso em hectares, será fixado pelo INCRA, através de Instrução Especial, levando-se em conta os seguintes fatores: 

a) o tipo de exploração predominante no Município:
I - hortifrutigranjeira;
II - cultura permanente;
III - cultura temporária;
IV - pecuária;
V - florestal;
b) a renda obtida no tipo de exploração predominante;
c) outras explorações existentes no Município que, embora não predominantes, sejam expressivas em função da renda ou da área utilizada;
d) o conceito de "propriedade familiar" constante do art. 4º, item II, da Lei nº 4.504, de 30 de novembro de 1964.
§ 1º - Na determinação do módulo fiscal de cada Município, o INCRA aplicará metodologia, aprovada pelo Ministro da Agricultura, que considere os fatores estabelecidos neste artigo, utilizando-se dos dados constantes do Sistema Nacional de Cadastro Rural [...].
Como se percebe, o que o INCRA usa para determinar o módulo fiscal é um conjunto de fatores desde o tipo de solo, as cultivares predominantes da região e a rentabilidade destas. Outra diferenciação é para qual atividade é usada esta área. Se for para agricultura terá uma dimensão menor e se for para pecuária a mesma terá de ter uma extensão maior, isto para que se cumpra seu objetivo, qual seja, dar o sustento para família e absorver toda sua mão de obra.
Outros requisitos para que se caracterize agricultura familiar é quanto ao uso de mão de obra, devendo ser, predominantemente, da própria família. Conforme prenuncia o inciso II do artigo 3º da já referida Lei n. 11.326, “utilize predominantemente mão de obra da própria família nas atividades econômicas do seu estabelecimento ou empreendimento”. Alguns doutrinadores (TINOCO; SCHNEIDER, 2008, texto digital) fazem referência que em certas épocas do ano, poderá a agricultor contratar “ajuda eventual de terceiros” para auxiliar nos trabalhos, principalmente em época de colheita, sem que se descaracterize a agricultura como familiar.
A renda familiar proveniente da atividade agrícola, para a mesma estudiosa, durante o ano tem que atingir um mínimo de 80%, e na coordenação dos trabalhos também deverá ficar ao encargo da própria família, como bem descreve o art. 3°, incisos III e IV da Lei n. 11.326/2006.
Art. 3°. [...].

III - tenha percentual mínimo da renda familiar originada de atividades econômicas do seu estabelecimento ou empreendimento, na forma definida pelo Poder Executivo; 

IV - dirija seu estabelecimento ou empreendimento com sua família.

Como se percebe, a agricultura familiar tem sua definição no tamanho da propriedade, sendo a mão de obra majoritária da família com a direção dos trabalhos e na renda gerada pela atividade agrícola, sendo que para todos os conceitos editados até então, há um ponto em comum, ou seja, “ao mesmo tempo em que é proprietária dos meios de produção, a família assume o trabalho no estabelecimento” (TINOCO, 2008, texto digital).

Segundo o Departamento Intersindical de Estatística e Estudos Socioeconômicos - DIEESE (2006), “Estudo sobre o nível de atividade do agronegócio da agricultura familiar no Brasil e no estado do Rio Grande do Sul” demonstra uma diferença gritante se comparado à agricultura empresarial. A agricultura familiar detém 9,6% do PIB/Brasil. Para se chegar a este resultado, “o cálculo do PIB das cadeias produtivas é feito pela soma de quatro agregados (insumos para a agricultura e pecuária; agricultura e pecuária; indústrias de base agrícola; distribuição final)” (NEAD/MDA, 2006, texto digital).
A agricultura empresarial, também descrita como patronal, ao contrário da familiar, a qual produz para consumo e poucos excedentes para vender, tem produção em alta escala e sempre para comercialização, fazendo esta atividade altamente rentável, inclusive com grande participação no Produto Interno Bruto (PIB) brasileiro. Neste sentido, os dados do IBGE (2015, texto digital), em relação à participação do agronegócio são da ordem de 23,3% no ano de 2014, com um total de R$ 1,13 trilhão.
Neste mesmo sentido, a agricultura empresarial é aquela feita de forma profissional, como se fosse uma empresa; o agricultor age como um empresário, obtendo o controle de tudo, tendo, também, nessas áreas uma tecnologia de ponta. Muitos desses agricultores possuem seus próprios armazéns e também fazem contratos de venda, podendo barganhar preço. A agricultura empresarial pode ser muito produtiva gerando, assim, altos lucros, tanto quanto uma empresa comercial ou industrial.

Alem do mais, este mesmo modelo de agricultura tem como características principais: a direção dos trabalhos não é exercida pelo dono do empreendimento, o trabalho é de mão de obra contratada, usa-se alta tecnologia tanto em maquinários como em fertilizantes, geralmente a monocultura é predominante e sua área é superior a quinze módulos rurais.

O conceito de agronegócio, que se relaciona à agricultura empresarial, é oriundo dos Estados Unidos da América onde era denominado de agribusiness, que para o mestre em desenvolvimento agrícola, se traduz da seguinte maneira:
[...] o conjunto de todas as operações e transações envolvidas desde a fabricação e insumos agropecuários, das operações de produção nas unidades agropecuárias, ate o processamento e distribuição e consumo dos produtos agropecuários ‘in natura’ ou industrializados” (ARAUJO, 2007, p. 16 apud RUFINO,1999).
Para o mesmo estudioso, o termo agribusiness, como visão de uma nova agricultura, chegou ao Brasil a partir da década de 1980, sendo usada, ainda, com significado em inglês, por muitos anos. Somente a partir de 1995 é que se começou a usar o termo agronegócio sendo adotado nos livros e nos jornais. Além disso, houve neste mesmo período a criação de cursos superiores de agronegócios em diversas universidades brasileiras.

Por se tratar de duas modalidades de agriculturas e com características bem distintas o governo criou o Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA), tendo por competência a promoção do desenvolvimento da agricultura familiar e das regiões rurais, justamente para se ter um direcionamento de recursos específicos para esta área a qual carecia de atenção. O MDA foi instituído no ano de 2000 pelo Decreto nº 3.338/2000, e sua última estrutura regimental foi definida pelo Decreto nº 7.255 de 4 de agosto de 2010 (MDA, texto digital).
Tal diferenciação está na divisão dos ministérios responsáveis pela agricultura familiar e outro para agricultura patronal, como se pode reproduzir a seguir o que diz o professor da Universidade Federal do Rio Grande do Sul:

O espaço agrário brasileiro inscreve-se, hoje, dentro de uma lógica na qual as políticas públicas comprovam, institucionalmente, a dualidade do mundo rural, fato esse evidenciado na partilha desigual de terras entre a agricultura familiar e a agricultura patronal. Essa dualidade é responsável pela existência de dois Ministérios, o Ministério da Agricultura, da Pecuária e do Abastecimento (MAPA) e o Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA), responsáveis, respectivamente, pelas políticas direcionadas à agricultura patronal e à agricultura familiar (SCHULTZ; WAQUIL, 2011, p. 69).

Com isso, um novo período de institucionalização foi marcado no Brasil com a criação do Sistema Nacional de Crédito Rural (SNCR). O financiamento da produção agrícola brasileira constituiu, a partir daí, a base de toda a política para esse setor.
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